
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3097707 - SP
(2025/0435011-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : K B L 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO GEBHARD DE AGUIAR - DF050240

BIANCA CAROLINE DOS SANTOS WAKS - SP405768
LEONARDO  DE  FARIA  CAMINHOTO  PEDROTTI  -
SP433785
GIOVANNA CORNELIO DE FREITAS - DF068057
MARIANA NIGRI BARBANTI - SP508345

AGRAVADO : C W DE B S 
ADVOGADO : EDUARDO TADEU LINO DIAS - SP366436

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA
CUMULADA  COM  GUARDA,  ALIMENTOS  E  PARTILHA.
ACORDO  DE  DIVÓRCIO  HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE.
ALEGAÇÃO  DE  COAÇÃO  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  ação
anulatória cumulada com guarda, alimentos e partilha, na qual se
pretende  a  invalidação  de  acordo  de  divórcio  consensual
homologado judicialmente, sob alegação de coação em contexto
de violência doméstica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  é  possível
afastar, em recurso especial, a conclusão do Tribunal de origem
sobre a ausência de prova de coação apta a anular a transação e
a  partilha;  (ii)  estabelecer  se  foi  demonstrado  dissídio
jurisprudencial quanto à aplicação dos arts. 171, II, e 849 do CC
em  negócio  jurídico  celebrado  em  contexto  de  violência
doméstica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem conclui, com base nas provas dos autos,
que  não  há  elementos  cabais  de  coação  ou  vício  de
consentimento, pois o acordo foi  firmado por partes maiores e
capazes, assistidas por advogado, e homologado judicialmente.
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4. A revisão da conclusão sobre a existência de coação e vício de
vontade exige reexame do acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A revaloração jurídica de fatos incontroversos somente afasta
a Súmula 7/STJ quando a parte demonstra objetivamente que a
moldura  fática  estabilizada  comporta  enquadramento  jurídico
diverso, o que não ocorre no caso.
6.  O  óbice  da  Súmula  7/STJ impede  o  exame  do  dissídio
jurisprudencial quando a comprovação da similitude fática entre
os julgados confrontados demanda reexame de fatos e provas.
7.  A  divergência  jurisprudencial  exige  cotejo  analítico  entre  o
acórdão  recorrido  e  os  paradigmas,  com  demonstração  das
circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. A revisão da conclusão sobre a existência de coação e vício de
vontade exige reexame do acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A revaloração jurídica de fatos incontroversos somente afasta
a Súmula 7/STJ quando a parte demonstra objetivamente que a
moldura  fática  estabilizada  comporta  enquadramento  jurídico
diverso, o que não ocorre no caso.
6.  O  óbice  da  Súmula  7/STJ impede  o  exame  do  dissídio
jurisprudencial quando a comprovação da similitude fática entre
os julgados confrontados demanda reexame de fatos e provas.
7.  A  divergência  jurisprudencial  exige  cotejo  analítico  entre  o
acórdão  recorrido  e  os  paradigmas,  com  demonstração  das
circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer o recurso especialç (e-STJ, fls. 597-601).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 606-615).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 619).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 597-601):

Cuida-se de Agravo apresentado por K B L à decisão que não admitiu
seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/88,
visa  reformar  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO DE SÃO PAULO, assim resumido:

AÇÃO ANULATÓRIA C. C. GUARDA, ALIMENTOS E PARTILHA
Autora  que  ajuizou  a  ação  visando  a  anulação  de  acordo
formalizado em ação de divórcio  consensual,  homologado por
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sentença transitada em julgado, sob o argumento de que houve
vício  de  consentimento  decorrente  de  coação  Sentença  de
procedência  para  anular  o  acordo  de  partilha  pactuado  e
homologado  judicialmente  e  para  decretar  a  partilha,  na
proporção de 50% para cada ex- cônjuge, dos bens amealhados
pelo casal  na constância do matrimônio,  e condenar o réu ao
pagamento de alimentos em favor da autora,  fixados em 30%
dos rendimentos líquidos do réu, na hipótese de emprego formal,
ou em 50% do salário-mínimo para cada filho, na hipótese de
desemprego  ou  trabalho  informal  Irresignação  do  réu
Acolhimento  Cerceamento  de  defesa  não  configurado  Partes
maiores, capazes, devidamente assistidas por advogado comum
que  subscreveu  a  petição  de  acordo  Autora  que  concordou
livremente com os termos do acordo, o qual foi homologado pelo
juízo  de  origem,  tendo  ajuizado  a  ação  após  o  incidente  de
cumprimento de sentença, em que o réu pleiteia o cumprimento
do acordo homologado, em relação a assinatura dos documentos
de  transferência  do  imóvel  Ausência  de  elementos  que
demonstrem a efetiva ocorrência de vício ou defeito a macular a
manifestação de vontade expressada pelas  partes  no negócio
jurídico Mero arrependimento da autora na transação envolvendo
os  bens  e  valores,  que  não  basta  à  pretensão anulatória  ora
deduzida em juízo Sentença reformada Recurso provido.

Quanto  à  primeira   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte alega violação aos arts. 171, II, e 849 do Código
Civil,  no  que  concerne  ao  reconhecimento  da  nulidade/anulação da
transação  e  partilha  por  coação,  em  razão  de  negócio  jurídico
celebrado  em  contexto  de  violência  de  gênero  com  ameaça  direta
contra a vida da ora recorrente, trazendo a seguinte argumentação:

A lógica do acórdão recorrido retirou de K. B. L. […] a proteção
que lhe era devida pelo Estado brasileiro contra a discriminação
de gênero. Com forte apego ao formalismo, a palavra de K. B. L.
[…] foi silenciada e suas únicas testemunhas desconsideradas
por terem prestado depoimento como informantes.

O TJSP não se atenta à realidade de que a violência de gênero
é, no mais das vezes, velada e presenciada apenas pela própria
vítima — ou, quando muito, por pessoas próximas delas e de sua
extrema confiança. Essa característica particular da violência de
gênero  decorre  de  todo  o  estigma  social  e  sentimento  de
desamparo que frequentemente solapam a vítima.

Não bastasse,  K.  B.  L.  […] ainda foi  repreendida porque,  nas
exatas palavras constantes do acórdão recorrido,  permaneceu
residindo com o réu após a formalização do acordo. Afinal, era
possível exigir conduta diversa de K. B. L. […]? Em um contexto
de  violência  doméstica,  após  ser  coagida  a  celebrar  acordo
completamente  desproporcional  e  se  colocar  em  situação  de
completa fragilidade econômica, K. B. L. […] — tal qual tantas
outras  mulheres  —  não  tinha  nem  mesmo  autonomia  para
buscar outra residência.

Também não há como prosperar  o fundamento de que houve
mero  arrependimento  da  autora  na  transação  envolvendo  os
bens  e  valores  em questão,  porque  não  há  que  se  falar  em
arrependimento de negócio jurídico nulo. 

[…]

E  mais.  No  contexto  de  violência  doméstica,  a  última  das
preocupações da vítima será se ater a questões patrimoniais. O
próprio  instinto  de  sobrevivência  a  levará  a  aceitar  qualquer
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imposição,  pois  o  desafio  à  vontade  do  agressor  pode  ser  o
estopim  de  toda  a  sorte  de  violências.  Esse  instinto  de
sobrevivência,  contudo,  e  por  óbvio,  não  tem  o  condão  de
convalidar o negócio jurídico nulo.

A  verdade  é  que  a  fundamentação  do  acórdão  recorrido
desconsidera a  complexa realidade da violência  doméstica  no
Brasil, que engloba a dificuldade e desincentivo das vítimas em
denunciar seus agressores desde os primeiros episódios, bem
como  a  dependência  financeira  que,  na  maioria  dos  casos,
impede o rompimento da relação abusiva.

[…]

Portanto, é evidente a violação dos artigos 171, inciso II, e 849
do  Código  Civil,  havendo  de  ser  prontamente  reformado  o
acórdão ora recorrido. (fls. 513-514).

Quanto  à  segunda   controvérsia,  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional,  a  parte  recorrente  aduz  divergência  jurisprudencial
sobre  a  correta  aplicação  dos  arts.  171,  II,  e  849  do  Código  Civil,
quanto à necessidade de reconhecimento da invalidação do negócio
jurídico celebrado sob coação em ambiente de violência doméstica, em
razão de similitude fática com paradigma do TJDFT e conclusão oposta
no acórdão recorrido, nos seguintes termos:

A  similitude  fática  entre  o  Acórdão  Recorrido  e  o  acórdão
paradigma  é  evidente.  Ambos  os  casos  tratam  de  ações
anulatórias  calcadas  em  vício  de  declaração  de  vontade
consistente na assinatura de instrumento particular  de partilha
mediante coação que, consequentemente, levou à formulação de
negócio jurídico nulo.

Ressalte-se  que,  em  ambos  os  casos,  a  parte  prejudicada  é
mulher em situação de violência doméstica,  que foi  coagida a
firmar o acordo nos termos propostos pelo ex-companheiro, sem
que  pudesse  discernir  ou  discordar  dos  termos  onerosos
formulados unilateralmente e assinados sob coação.

No  entanto,  os  desfechos  nas  ações  anulatórias  foram
diametralmente opostos:

[…]

Isso  porque,  conforme  exposto,  em  um  cenário  de  violência
doméstica  –  reconhecida  por  decisão  judicial  –  a  coação  é
presumida, de modo que qualquer negócio jurídico formulado em
tal contexto pressupõe vício de vontade na declaração da mulher
quando da assinatura dos termos, aplicando-se o disposto nos
artigos 171, inciso II, e 849 do Código Civil.

É certo, assim, que, há de prevalecer a interpretação verificada
no acórdão paradigma, que dá correta aplicação ao disposto na
legislação federal em comento.

Portanto,  uma  vez  demonstrado  o  dissídio  jurisprudencial
necessário à admissibilidade do presente recurso especial pela
alínea  c  do  permissivo  constitucional,  a  Recorrente  requer  o
provimento deste recurso para reforma do acórdão proferido pelo
TJSP também por  divergir  da  jurisprudência  consolidada  pelo
TJDFT. (fls. 516-518).

É o relatório.

Decido. 
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Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos
seguintes termos:

Todavia,  restou  comprovado  que  esta  ação  anulatória  foi
ajuizada  após  o  requerido  ter  iniciado  o  cumprimento  de
sentença processado sob o nº 0000902-28.2020.8.26.0009, em
28/01/2020, em que o réu pretende o cumprimento do que restou
acordado,  quanto  a  assinatura  da  autora  nos  documentos
relativos a transferência do bem imóvel  (fls.  73/116),  deixando
dúvidas sobre a efetiva existência de coação na formalização do
acordo  homologado  por  sentença,  embora  a  autora  tenha
voluntariamente deixado de assinar os documentos relativos a
transferência do bem imóvel, nos termos do acordo homologado.

Além disso, conforme bem salientado pela D. Procuradoria Geral
de  Justiça,  não  foram apresentadas  provas  cabais  acerca  da
referida  coação,  eis  que,  além  de  a  autora  admitir  que
permaneceu residindo com o réu após a formalização do acordo,
ocorrendo sua saída do lar em  22/03/2019, os documentos em
fls. 19/33 comprovam que foram deferidas medidas protetivas de
urgência  em  favor  da  autora  em  15/10/2020, em  razão  de
ameaça dirigida pelo réu contra a autora, em que teria informado
à  genitora  da  autora  que  “eu  ainda  não  fiz  tudo”  (fl.  20),
evidenciando que a relatada violência doméstica ocorreu mais de
um ano depois da formalização do acordo.

Outrossim,  o  relatório  psicológico  em  fls.  271/277, o  relatório
social em fls.  278/281 e o relatório de acompanhamento em fls.
287/288, foram elaborados com base em informações unilaterais
prestadas apenas pela própria autora, e que embora demandem
cuidado e atenção, não estão corroboradas por qualquer outro
elemento de prova.

Ademais, as testemunhas arroladas pela autora foram ouvidas
como  informantes,  por  se  tratar  de  mãe  e  amiga  íntima  da
autora,  razão pela qual  seus depoimentos não possuem força
probatória para corroborar as alegações da autora.

É oportuno observar que o acordo foi firmado por partes maiores
e capazes, que estavam assistidas por advogado conjuntamente
constituído, que subscreveu a petição de acordo.

A  transação  tem  natureza  contratual,  vinculando  as  partes
transatoras  desde  o  momento  em  que  celebrado  o  negócio
jurídico em questão, não sendo possível a alteração de cláusulas
de  transação  livre,  assistida  por  advogado  e  submetida  à
homologação judicial,  na qual  ficaram claramente definidas as
obrigações, ônus e deveres de cada uma das partes - cláusulas
essas que não se  mostram desproporcionais,  nem aparentam
minimamente  estarem  eivadas  de  qualquer  vício  de
consentimento, tratando-se de operação válida e eficaz feita por
pessoa plenamente capaz. O que se tem, a bem da verdade, é
que  houve  mero  arrependimento  da  autora  na  transação
envolvendo os bens e valores em questão, o que não basta à
pretensão  anulatória  ora  deduzida  em  juízo.  Não  há
comprovação  de  efetivo  vício  de  consentimento,  relativo  a
coação.

[...]

Portanto,  ante  a  ausência  de  quaisquer  vícios  capazes  de
macular  o  acordo  realizado  pelas  partes,  e  tendo  sido
observadas  todas  as  formalidades  legais,  reforma-  se  a  r.
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sentença  para  julgar  improcedente  a  ação,  observada  a
gratuidade da justiça. (fls. 466-467)

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”),  porquanto o acolhimento da
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório
juntado aos autos.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.113.579/MG, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 27/3/2025; AgInt no AREsp n.
2.691.829/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de
28/3/2025; AREsp n.  2.839.474/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/3/2025;  AgInt  no  REsp  n.
2.167.518/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN
de  27/3/2025;  AgRg  no  AREsp  n.  2.786.049/SP, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/3/2025;  AgRg  no
AREsp n.  2.753.116/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJEN de  25/3/2025; AgInt no REsp n.  2.185.361/CE, relatora
Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de
28/3/2025;  AgRg no REsp n.  2.088.266/MG, relator  Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJEN  de  25/3/2025;  AREsp  n.
1.758.201/AM, relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,
Segunda Turma, DJEN de 27/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.643.894/DF,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de 31/3/2025; AgInt
no AREsp n. 2.636.023/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJEN de  28/3/2025; AgInt no REsp n.  1.875.129/PE,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJEN de
21/3/2025.

Quanto à segunda controvérsia, verifica-se que a pretensão da parte
agravante é de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial,
que tem por objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da
alínea  “a”  do  permissivo  constitucional,  que,  por  sua  vez,  foi
obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”.

Nesse  sentido:  "O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice
da  Súmula  n.  7/STJ impede  o  exame  do  dissídio  jurisprudencial
quando,  para  a  comprovação  da  similitude  fática  entre  os  julgados
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas" ;(AgInt no
REsp n. 2.175.976/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJEN de 20/2/2025).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  REsp  n.  2.037.832/RO,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN de
25/2/2025;  AgInt  no AREsp n.  2.365.913/SP, relator  Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 21/2/2025; AgInt no AREsp n.
2.701.662/GO, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, DJEN de 20/12/2024; AgInt no AREsp n. 2.698.838/SC, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de 19/12/2024; AgInt
no REsp n.  2.139.773/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJEN de  2/12/2024; AgInt no REsp n.  2.159.019/MG, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16/10/2024.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15%
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sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido   dispositivo   legal,   bem   como   eventual   concessão   de
justiça gratuita.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Após a análise das razões recursais e dos autos, verifico que a decisão

agravada deve ser mantida, posto que para conhecer da controvérsia apresentada

neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos

autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste

Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame

de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
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RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.
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1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que

"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

não  aplicação  dos  óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no

acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não

dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas

contratuais." (AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável 

revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência

que, como visto, é inviável nesta sede.

E, ainda, quanto à segunda contradição alegada, interposta sob a alínea

"c" do inciso III do artigo 105, CF, verifico que quanto ao apontamento da existência

de  dissenso  jurisprudencial,  sabe-se  que  "divergência  jurisprudencial  com

fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  requisita  comprovação  e

demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos

que configurem o dissídio,  mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou

assemelhem os casos confrontados,  não se oferecendo como bastante a simples

transcrição de ementas,  sem realizar  o  necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts.

1.029, § 1º, do  CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  29/3/2022, DJe de

31/3/2022) 

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do

recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio

da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou

cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica

dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de

Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o

entendimento  de  que  não  é  possível  o  conhecimento  do  apelo  nobre  interposto

pela  divergência,  na  hipótese  em  que  o  dissídio  é  apoiado  em  fatos,  e  não  na

interpretação  da  lei.  Isso  porque  a  Súmula  n.  7  do  STJ  também  se  aplica  aos

recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

AREsp n.  2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das

decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a

clarificar  os  pontos  de  dissonância  existentes  entre  o  paradigma  e  o  acórdão

recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso especial pela

divergência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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